Este artigo é publicado na sua língua original, e disponibilizado através do Observatório Europeu de Relações Laborais (EIRO) como serviço para os utilizadores da base de dados EIROnline. O EIRO é um projecto da Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho. As informações contidas neste artigo não reflectem necessariamente a posição ou opinião da Fundação. O Centro Nacional do EIRO que submeteu o artigo para publicação é responsável pelo seu conteúdo e exactidão. Para mais informação clicar “About this record” na página do EIROnline onde o artigo se encontra.

PT0206101NPT

Maria Luisa Cristovam

PT

In brief

PT1

PT

Trade unions and government open the debate on civil servant mobility and the change of human resources management

Sindicatos e Governo debatem mobilidade dos funcionários públicos e mudanças na gestão de recursos humanos 
In May 2002, following the Amending Budget, the announcement of the restructuring of certain public bodies and other Portuguese government measures to combat the budget deficit, it is possible that increased mobility will be required of civil servants and there will be a freeze on open competitions and admissions in the public service. The trade unions have requested negotiations on the new public service mobility law and the permanent employment of workers who have been working for years on fixed-term contracts and, in parallel, they have been organising protests.  

Em Maio de 2002 após o Orçamento rectificativo, o anúncio da reestruturação de alguns organismos publicos e outras medidas do governo Português no combate ao deficit orçamental, coloca-se a possibilidade de um aumento da mobilidade de trabalhadores e o congelamento de concursos e admissões na Administração Pública. Os sindicatos têm solicitado uma negociação sobre a nova lei da mobilidade na função publica, e a concretização do provimento definitvo dos trabalhadores há anos com contratados a prazo, desenvolvendo simultaneamente acções de protesto

Em Maio de 2002 as medidas do governo Português no combate ao deficit orçamental como o Orçamento rectificativo, a resolução do conselho de Ministros sobre a função publica No. 97/2002, a reestruturação de vários institutos públicos e o anuncio de que não haverá admissões na função publica e nem haverá renovação dos contratos a prazo levam os sindicatos a  avaliar que cerca de  50 000 trabalhadores iriam ser dispensados. 

Trabalhadores contratados a prazo na função publica existem em várias profissões e níveis de qualificação sobretudo nos sectores da a saúde , serviços de apoio ,  na administração escolar e da segurança social e nas autarquias 

A Frente Comum que integra os sindicatos da Função Pública Confederação Geral de Trabalhadores Portugueses CGTP, a Federação dos Sindicatos da Função Pública Fesap e o Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado STE afirmam que a situação é mais grave na saúde onde: 

· - serão os cerca de 30000 trabalhadores contratados os quais mantem os hospitais a funcionar;

· - Tratando-se de trabalhadores que têm funções para satisfazer necessidades permanenntes, e tendo em conta o que se passa com os contratos a prazo em Portugal no sector privado, estes trabalhadores deveriam passar a um contrato de emprego non fixed term contract numa situação definitiva e nos quadros da função publica.Alguns dos trabalhadores estão contratados há 7 anos ou mais com contratos administrativos de provimento , situação que foi criada em especial para a função publica; 

· - através do novo programa do governo e do orçamento rectificativo está criado o caminho para o processo de privatização de alguns serviços da administração central e local e pode pôr em causa a qualidade do funcionamento das autarquias.

O Ministro da Saúde atribui às administrações regionais a responsabilidade de a partir de agora procederem às  renovações dos contratos com rigorosa análise sobre a efectiva necessidade de recursos humanos  a Ministra das Finanças já anunciou a necessidade absoluta de contenção salarial.

Os sindicatos mostram-se disponíveis, nomeadamente a Federação Nacional dos Sindicatos da Educação FNE para negociar a “mobilidades dos trabalhadores“ no caso de reestruturações a partir da legislação em preparação o dec-lei 535/99com criação de quadros supranumerários ou perdas ou redução de salário 

As centrais sindicais CGTP e UGT foram recebidas pelo primeiro ministro.

Ameaças de recurso ao Tribunal Constitucional, ao Provedor de Justiça e tribunais , greves e manifestções estão já anunciadas pelos três sindicatos da Administração Pública. Para o  dia 7 de Junho está preparada pela CGTP uma manifestação junto do Ministério das Finanças numa acção nacional de apoio aos funcionários públicos.

